PARECER N° 1723, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 470, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epigrafe objetiva implantar a obrigatoriedade da assistência social integral pelo período de 2 (dois) anos às populações de áreas urbanas e rurais afetadas por desapropriações para construção de obras viárias, de infraestrutura urbana, prédios públicos e similares.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias, de 1/8/12 a 7/8/12, tendo recebido uma emenda que segue às fls. 7/8. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição Estadual e 146 do Regimento Interno.

Quanto à emenda de n° 1, de autoria do nobre Deputado Campos Machado, somos contrários à aprovação, uma vez que descaracteriza o objeto do projeto. 

Por fim, ressaltamos o projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo artigo 24, e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47, em especial o XVIII da Constituição Estadual.

Entendemos, desta forma, que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao PROJETO DE LEI N° 470, DE 2012 e contrários à emenda n° 1.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 20/2/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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